
REQUERIMENTO Número / ( .ª) ​

PERGUNTA Número / XVII ( 1 .ª)

Expeça - se

Publique - se

O Secretário da Mesa

Assunto: Transposição da Diretiva relativa ao trabalho em plataformas digitais e
delimitação do conceito de plataforma digital de trabalho

Destinatário:Ministra do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social

Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República

A Diretiva (UE) 2024/2831, relativa à melhoria das condições de trabalho em
plataformas digitais, impõe aos Estados-Membros a adoção de medidas
destinadas a assegurar uma correta qualificação das relações laborais neste
setor, bem como a prevenir situações de falsa autonomia, dependência
económica ou gestão algorítmica suscetíveis de afetar os direitos dos
trabalhadores.

Sem prejuízo da necessidade de proteger os trabalhadores que efetivamente
prestam atividade através de plataformas digitais de trabalho, importa garantir
que a transposição nacional da Diretiva seja feita com rigor técnico e
proporcionalidade, evitando que uma definição excessivamente ampla de
“plataforma digital de trabalho” venha a abranger realidades empresariais que
não correspondem ao fenómeno que a Diretiva pretende regular.

Com efeito, empresas cujo objeto principal consiste na comercialização de
bens ou serviços próprios e que utilizam meios digitais apenas de forma
acessória ou instrumental, designadamente para efeitos de contacto com
clientes, marcação de demonstrações, organização de visitas comerciais,
assistência pós-venda, instalação, montagem ou prestação de serviços
complementares à venda.

Nestes casos, a utilização de um website, formulário digital, aplicação ou outro
sistema eletrónico não significa, por si só, que a empresa esteja a organizar
trabalho através de uma plataforma digital, nem que tenha como atividade
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principal a intermediação, direção, controlo ou remuneração da prestação de
trabalho por terceiros.

A ausência de uma delimitação clara pode gerar insegurança jurídica,
interpretações administrativas divergentes e aplicação indevida do regime a
empresas comerciais que apenas recorrem a ferramentas digitais como suporte
da sua atividade principal. Tal cenário poderá ainda criar dificuldades
acrescidas para empresas de venda direta, demonstração comercial,
montagem, instalação ou assistência ao cliente, sem benefício real para a
proteção dos trabalhadores abrangidos pela Diretiva.

Acresce que uma transposição pouco densificada poderá produzir um efeito
contrário ao pretendido pelo legislador europeu: em vez de reforçar a proteção
dos trabalhadores que se encontram efetivamente sujeitos a mecanismos de
direção, controlo ou gestão algorítmica, poderá criar um quadro de incerteza
generalizada para empresas que utilizam meios digitais apenas como
instrumentos normais de funcionamento comercial. Num contexto em que a
digitalização atravessa praticamente todos os setores económicos, importa
evitar que a mera existência de um website, de um formulário eletrónico, de
uma aplicação ou de um sistema automatizado de encaminhamento de pedidos
seja confundida com a existência de uma plataforma digital de trabalho, sob
pena de se alargar indevidamente o âmbito do regime e de se gerar
instabilidade interpretativa sem ganho efetivo para tutela laboral.

Face ao exposto;

Nos termos do disposto no artigo 156.º, alínea d) da Constituição, e das
normas regimentais aplicáveis, nomeadamente o artigo 229.º do Regimento da
Assembleia da República, cujo n.º 3 fixa em 30 dias o limite do prazo para
resposta, os Deputados do Grupo Parlamentar do CHEGA vêm por este meio
requerer à Senhora Ministra do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social,
por intermédio de Vossa Excelência, nos termos e fundamentos que
antecedem, resposta às seguintes perguntas:

1 – Pretende o Governo, na transposição da Diretiva (UE) 2024/2831,
consagrar uma definição clara e restritiva de “plataforma digital de trabalho”, de
modo a evitar que empresas comerciais que apenas utilizam meios digitais de
forma acessória sejam abrangidas indevidamente pelo regime?

2 – Está o Governo disponível para prever expressamente que não são
consideradas plataformas digitais de trabalho as entidades cujo objeto principal
seja a comercialização de bens ou serviços próprios e que utilizem meios
digitais apenas para contacto com clientes, marcação de demonstrações,



assistência pós-venda, instalação, montagem ou serviços complementares à
venda?

3 – Que critérios pretende o Governo adotar para distinguir uma verdadeira
plataforma digital de trabalho de uma empresa comercial que utiliza
instrumentos digitais apenas como meio auxiliar da sua atividade principal?

4 – Foram analisadas pelo Governo as soluções adotadas por outros Estados-
Membros no processo de transposição desta Diretiva, designadamente quanto
à delimitação negativa do conceito de plataforma digital de trabalho?

5 – Tenciona o Governo emitir orientações claras à Autoridade para as
Condições do Trabalho, de modo a evitar interpretações excessivamente
amplas ou divergentes quanto à aplicação deste regime?

6 – Como pretende o Governo assegurar que a transposição protege
efetivamente os trabalhadores de plataformas digitais, sem criar insegurança
jurídica para empresas que não exercem atividade de intermediação ou
organização de trabalho através de plataformas digitais?

Palácio de São Bento, 14 de Julho de 2026
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Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de
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